
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 035/2020

PROCESSO N.º  0048006-52.2020.6.05.2020
ASSUNTO: Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 035/2020
IMPUGNANTE: Conselho Regional de Biblioteconomia 5ª Região .

I - RELATÓRIO

Trata-se de resposta à impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 035/2020,
que tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de guarda e con-
servação de microfilmes e outras mídias apresentadas para arquivamento.

 
O aviso de licitação do presente pregão foi devidamente publicado no Diário Ofi-

cial da União em 12 de junho de 2020, bem como foi disponibilizado o edital, nos sites do
TRE/BA e Comprasnet, com a data de abertura da sessão prevista para o dia 01 de julho de
2020, às 13 horas.

Em 26 de junho de 2020, o CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA
DA 5ª REGIÃO encaminhou impugnação ao ato convocatório (doc 755523), recebida por
mensagem no endereço eletrônico do Pregoeiro, gsconceicao@tre-ba.jus.br, conforme pre-
visão constante na condição 18.3 do Edital.

 A impugnante, em síntese, requer que o edital seja revisto, para inclusão da exi-
gência  do registro neste  Conselho Regional  às  empresas  licitantes  deste  certame,  bem
como a comprovação da existência de Bibliotecário como responsável técnico. 

É o Relatório. 

              II – TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

A impugnação foi encaminhada, tempestivamente, para o e-mail deste Pregoeiro,
em 26 de junho de 2020, conforme previsão constante nas condições 18.3 e 18.4 do edital.

III - RAZÕES DA IMPUGNANTE 

De modo a subsidiar suas alegações, a impugnante discorre sobre o Art. 6º da Lei
Federal nº 4.084 de 30 de junho de 1962. –  que disciplina as atividades exercidas pelos
profissionais de biblioteconomia.

O art. 6º da Lei Federal nº 4.084 de 30 de junho de 1962. disciplina que:

Art 6º São atribuições dos Bacharéis em Biblioteconomia, a orga-
nização, direção e execução dos serviços técnicos de repartições
públicas federais, estaduais, municipais e autárquicas e empresas
particulares concernentes às matérias e atividades seguintes: a) o
ensino de Biblioteconomia; b) a fiscalização de estabelecimentos



de ensino de Biblioteconomia reconhecidos, equiparados ou em via
de equiparação. c) administração e direção de bibliotecas; d) a or-
ganização e direção dos serviços de documentação. 

IV -  ANÁLISE DA UNIDADE TÉCNICA

Em diligência, este Pregoeiro solicitou pronunciamento do setor solicitante, res-
ponsável pela confecção do Termo de Referência. Sobre a impugnação o setor demandante
se manifestou nos termos abaixo conforme (doc 755573).

“...Desta forma, a referida demanda se restringe à utilização de
espaço físico terceirizado adequado, restrito, seguro, monitorado,
ambiente com controle de temperatura e também de umidade, vi-
sando à adequada preservação dos microfilmes, enquanto suas có-
pias permanecem no Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, para
consulta desse acervo documental.
Ressalte-se a inexistência de inferências que remetam a quaisquer
procedimentos de gerenciamento de documentos que envolvam or-
ganização, catalogação, busca e localização de documentos arqui-
vados, levantamento e análise de acervo, controle e manutenção do
ciclo de vida documental, recuperação e compartilhamento da in-
formação, ou outras atividades próprias da gestão documental...” 

V – FUNDAMENTAÇÃO

Examinando as alegações da impugnante em cotejo com o objeto deste licitação,
não vislumbramos de modo inequívoco correlação existente com as disposições previstas
no art. 6º da lei 4.084/62, até porque esta dispõe sobre as atribuições pertinentes aos bacha-
réis de biblioteconomia dentre as quais - d) a organização e direção dos serviços de docu-
mentação. Enquanto que o objeto da licitação trata do serviço de guarda e conservação de
microfilmes.

É cediço que o art. 30, inciso II e § 1º, da Lei nº 8.666/1993, preceituam que a
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracte-
rísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação deve ser feita por atestados devida-
mente registrados nas entidades profissionais competentes. 

Entretanto, no presente caso, todos os serviços que estão sendo licitados possuem
relação com guarda,   conservação   e microfilmagem e   outras mídias apresentadas para  
arquivamento, de modo que  o edital não deve  exigir, para habilitação  dos participantes,
atestados de capacidade técnica operacional com registro no Conselho Regional de Biblio-
teconomia. 

 Os serviços que estão sendo licitados s.m.j são inerentes da área de arquivologia,
cuja classe não possui um conselho que poderia registrar as empresas licitantes. 

Mais uma vez, fica demonstrado que o impugnante fez exigência exorbitante, pois
inviabilizará a competição, dada a impossibilidade de se registrar os atestados. Portanto, a



fim de viabilizar a competição. O registro pleiteado pela impugnante não deve ser conside-
rado. 

VI - CONCLUSÃO

Do exposto, conhecemos da impugnação interposta pelo CONSELHO REGIO-
NAL DE BIBLIOTECONOMIA DA 5ª REGIÃO e, no mérito, manifesta-se este Prego-
eiro pelo não acolhimento das razões do requerimento da impugnante. 

Considero prudente, antes da decisão da Diretoria Geral deste Tribunal, submeter
o processo à análise da Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos, ante a possibili-
dade de alteração do instrumento convocatório.  

É a manifestação. 

 
Em 01/07/2020.

                                  Gilson Soares da Conceição
                           Pregoeiro


